
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 559.377 - RJ 
(2014/0195111-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : TRANSATLANTIC REINSURANCE COMPANY ESCRITÓRIO 

DE REPRESENTAÇÃO NO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANDREI FURTADO FERNANDES E OUTRO(S) - RJ089250 

 BERNARDO MONTEIRO DA SILVA  - RJ152993 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S) - 

RJ163696 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE OMISSÃO NA PARTE DISPOSITIVA DO JULGADO.  
INTENÇÃO DE MODIFICAR. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Turma desproveu o recurso, com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
2. Os argumentos da embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os segundos aclaratórios a esse fim.
3. O Tribunal fluminense extinguiu o Mandado de Segurança impetrado pela 
empresa, o qual possui o escopo de evitar a incidência do ISS sobre as 
exportações de serviços, por entender que havia necessidade de dilação 
probatória da matéria, tendo utilizado, para corroborar a sua fundamentação, um 
precedente posteriormente reformado pela Corte local, quando do julgamento dos 
Embargos de Declaração.
4. A empresa entende que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto não 
apreciou a questão da inaplicabilidade do precedente firmado nos autos da APC 
0166814-19.2008.8.19.0001, imprescindível para o desiderato da lide.

5. O Tribunal fluminense decidiu: "Frisa-se que descabe dilação probatória em 
sede de Mandado de Segurança. Sendo assim, considerando que não há direito 
líquido e certo a amparar a pretensão do Impetrante, e impõe-se a denegação da 
ordem".

6.  A retificação do precedente em comento não modifica o entendimento do STJ, 
pois é pacífica a jurisprudência no sentido de que a inquirição do eventual direito 
líquido e certo violado encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
7. Os precedentes deste Tribunal Superior são pacíficos em apontar que é 
incabível, em Recurso Especial, o exame da presença ou não dos pressupostos 
autorizadores da impetração do Mandado de Segurança, referentes ao direito 
líquido e certo e ao reexame de eventual desnecessidade de realização de dilação 
probatória. Incide, na espécie, a Súmula 7 deste Tribunal.  
8. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0195111-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 559.377 / RJ

Números Origem:  00795295120098190001  20080010467573  20090010798336  201424558068  
795295120098190001

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSATLANTIC REINSURANCE COMPANY ESCRITÓRIO DE 
REPRESENTAÇÃO NO BRASIL LTDA

ADVOGADOS : ANDREI FURTADO FERNANDES E OUTRO(S)
BERNARDO MONTEIRO DA SILVA

AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TRANSATLANTIC REINSURANCE COMPANY ESCRITÓRIO DE 
REPRESENTAÇÃO NO BRASIL LTDA

ADVOGADOS : ANDREI FURTADO FERNANDES E OUTRO(S)
BERNARDO MONTEIRO DA SILVA

EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0195111-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 559.377 / RJ

Números Origem:  00795295120098190001  20080010467573  20090010798336  201424558068  
795295120098190001

PAUTA: 01/12/2015 JULGADO: 01/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSATLANTIC REINSURANCE COMPANY ESCRITÓRIO DE 
REPRESENTAÇÃO NO BRASIL LTDA

ADVOGADOS : ANDREI FURTADO FERNANDES E OUTRO(S)
BERNARDO MONTEIRO DA SILVA

AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TRANSATLANTIC REINSURANCE COMPANY ESCRITÓRIO DE 
REPRESENTAÇÃO NO BRASIL LTDA

ADVOGADOS : ANDREI FURTADO FERNANDES E OUTRO(S)
BERNARDO MONTEIRO DA SILVA

EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 559.377 - RJ 
(2014/0195111-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : TRANSATLANTIC REINSURANCE COMPANY ESCRITÓRIO 

DE REPRESENTAÇÃO NO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANDREI FURTADO FERNANDES E OUTRO(S)
  BERNARDO MONTEIRO DA SILVA 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma desta 

Corte, que negou provimento ao recurso. 

A parte embargante sustenta, em síntese, que o decisum foi omisso, porquanto 

deixou de apreciar diversas questões de direito.

Argui que, em caso idêntico, foi dado provimento ao AREsp 225.729/RJ, para 

reconhecer a ocorrência de violação ao art. 535, II, do CPC de 1973 (fl. 1132, e-STJ).

Impugnação apresentada às fls. 1167-1173, e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 559.377 - RJ 
(2014/0195111-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.1.2016.

1. Histórico da demanda

O Tribunal fluminense extinguiu o Mandado de Segurança impetrado pela 

empresa, o qual possui o escopo de evitar a incidência do ISS sobre as exportações de 

serviços, por entender que havia necessidade de dilação probatória da matéria, tendo utilizado, 

para corroborar a sua fundamentação, um precedente posteriormente reformado pela Corte 

local, quando do julgamento dos Embargos de Declaração.

A empresa entende que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto não 

apreciou a questão da inaplicabilidade do precedente firmado nos autos da APC 

0166814-19.2008.8.19.0001, imprescindível para o desiderato da lide. 

2. Inexistência de omissão

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

aclaratórios pressupõe que a parte alegue a existência de, pelo menos, um dos vícios previstos 

no art. 535 do CPC, verbis:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou 

contradição; 
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou 
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tribunal.

In casu, embora a embargante mencione a existência de omissão, é nítido seu 

propósito de rediscutir o mérito do julgado. Com efeito, a questão foi decidida com suporte na 

jurisprudência dominante deste Tribunal Superior, razão por que não se configura omissão, 

contradição ou obscuridade.

Ademais, a retificação do precedente em comento não modifica o entendimento 

do STJ, pois é pacífica a jurisprudência no sentido de que a inquirição do eventual direito 

líquido e certo violado encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Mandado de Segurança - direito líquido e certo - óbice da Súmula 7 do 

STJ

O Tribunal fluminense decidiu: 

Frisa-se que descabe dilação probatória em sede de Mandado de 
Segurança.

Sendo assim, considerando que não há direito líquido e certo a 
amparar a pretensão do Impetrante, e impõe-se a denegação da ordem.

Os precedentes deste Tribunal Superior são pacíficos em apontar que é 

incabível, em Recurso Especial, o exame acerca da presença ou não dos pressupostos 

autorizadores da impetração do Mandado de Segurança, referentes ao direito líquido e certo e 

ao reexame de eventual desnecessidade de realização de dilação probatória. Incide, na 

espécie, a Súmula 7 deste Tribunal. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS.SÚMULA 7/STJ.
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(...)
2. O Tribunal estadual assentou que "O direito líquido e certo não 

se mostra manifesto e comprovado sumariamente nos autos, impedindo, assim, 
que a ordem mandamental preventiva seja concedida, para efeito que o fisco se 
abstenha de efetuar o lançamento do ISSQN".

3. A análise acerca da comprovação de direito líquido e certo e de 
eventual necessidade de dilação probatória demandam incursão no conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas, inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 563.069/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO À 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. CONCEITO QUE NÃO SE SUBSUME AO 
DE LEI FEDERAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165 E 458 AMBOS DO CPC. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

(...)
4. Aferir a existência de direito líquido e certo à concessão da 

segurança demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, 
com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame 
de provas, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de 
Justiça.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 508.551/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR. REQUISITOS LEGAIS. 
PREENCHIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE POSICIONA NO 
SENTIDO DA DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo, ao proceder à análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu encontrar-se devidamente comprovado o 
direito líquido e certo da agravada, requisito necessário para o deferimento do 
mandado de segurança, não ocorrendo a necessidade de dilação probatória. 
Impossibilidade de revisão do julgado, ante óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 326.472/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/06/2013).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - RECURSO 
ESPECIAL - ART. 535 DO CPC - VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA - 
MANDADO DE SEGURANÇA - REMOÇÃO DE SERVIDOR - SITUAÇÃO 
FÁTICA CONSOLIDADA COM O TEMPO - REQUISITOS DO ART. 36, 
PARÁGRAFO ÚNICO, III, DA LEI 8.112/90 - MITIGAÇÃO - 
POSSIBILIDADE - PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA - REEXAME DE 
PROVAS - SÚMULA 7/STJ - DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

(...)
4. Inviável em recurso especial a verificação de prova 

pré-constituída e demonstração de direito líquido e certo em mandado de 
segurança, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

5. O descumprimento das exigências estabelecidas no art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, impede o conhecimento do 
recurso especial pela hipótese da alínea "c" do permissivo constitucional.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1252219/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/06/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
COM CARÁTER MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A 
MEDIDA CAUTELAR AJUIZADA COM O OBJETIVO DE CONFERIR 
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO OBJETO DO 
RESP QUE SE LIMITOU A ASSENTAR A AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
PARA A CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS (SÚMULA 7/STJ). JUÍZO DE 
COGNIÇÃO SUMÁRIA EM QUE NÃO SE MOSTRA EVIDENTE A 
POSSIBILIDADE DE ÊXITO DO ESPECIAL .

(...)
2. Para se chegar a conclusão diversa da adotada pelo órgão 

julgador de origem e assentar a presença dos requisitos necessários à concessão 
de medida liminar em mandado de segurança, faz-se necessário o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

(...)
(EDcl na MC 20.576/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 02/04/2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR 
ESTADUAL INATIVO. TRANSFORMAÇÃO DA RESERVA EM 
REFORMA. REDUÇÃO DE PROVENTOS. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. EXISTÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Tendo havido redução de proventos por ato unilateral da 
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Administração Pública, como na espécie, está configurada a relação de trato 
sucessivo, com a renovação mensal do prazo decadencial para a impetração do 
mandado de segurança.

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou o entendimento 
de que não é possível o conhecimento do recurso especial que pretende discutir a 
inexistência de direito líquido e certo, bem como a impropriedade do mandado de 
segurança por falta de prova pré-constituída, pois, em tais casos, seria 
indispensável o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 509.709/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, DJe 01/10/2013).

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0195111-0 AREsp 559.377 / RJ

Números Origem:  00795295120098190001  20080010467573  20090010798336  201424558068  
795295120098190001

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSATLANTIC REINSURANCE COMPANY ESCRITÓRIO DE 
REPRESENTAÇÃO NO BRASIL LTDA 

ADVOGADOS : ANDREI FURTADO FERNANDES E OUTRO(S) - RJ089250 
 BERNARDO MONTEIRO DA SILVA  - RJ152993 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S) - RJ163696 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TRANSATLANTIC REINSURANCE COMPANY ESCRITÓRIO DE 
REPRESENTAÇÃO NO BRASIL LTDA 

ADVOGADOS : ANDREI FURTADO FERNANDES E OUTRO(S) - RJ089250 
 BERNARDO MONTEIRO DA SILVA  - RJ152993 

EMBARGADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S) - RJ163696 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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